
 

 

FATORES DE RISCO 

 

Em razão da natureza dos ativos que poderão integrar o patrimônio da Classe, e 

observados os requisitos de diversificação de tais investimentos, a Classe e seus cotistas 

estão expostos aos seguintes fatores de risco principais: 

 

(i) Risco de Liquidez. Os ativos componentes da carteira do Fundo poderão ter 

liquidez significativamente baixa em comparação a outras modalidades de 

investimento. Uma vez que o Fundo é um condomínio fechado, não admitindo 

resgate de cotas, o cotista interessado em alienar suas cotas deverá encontrar, sob 

sua exclusiva responsabilidade, um comprador para sua participação. O cotista 

corre o risco de não conseguir alienar sua participação no momento e nas condições 

que desejar. 

 

(ii) Dificuldades Financeiras do Incorporador/Construtor. O empreendedor, 

construtor ou incorporador de bens do Fundo podem ter problemas financeiros, 

corporativos, de alto endividamento e performance comercial deficiente de outros 

empreendimentos integrantes de seu portfólio comercial e de obras. Essas 

dificuldades podem causar a interrupção e/ou atraso das obras dos projetos 

relativos aos empreendimentos, causando alongamento de prazos e aumento dos 

custos dos projetos. Não há garantias de pleno cumprimento de prazos, o que pode 

ocasionar uma diminuição nos resultados do Fundo. 

 

(iii) Risco relacionado a Fatores Macroeconômicos e Regulatórios. O Fundo está 

sujeito aos efeitos da política econômica praticada pelo Governo e demais variáveis 

exógenas, tais como a ocorrência, no Brasil ou no exterior, de fatos extraordinários 

ou de situações especiais de mercado ou, ainda, de eventos de natureza política, 

econômica, financeira ou regulatória que influenciem de forma relevante o mercado 

financeiro brasileiro. Medidas do Governo brasileiro para controlar a inflação e 

implementar as políticas econômica e monetária envolveram, no passado, 

alterações nas taxas de juros, desvalorização da moeda, controle de câmbio, 

controle de tarifas, mudanças legislativas, entre outras. Essas políticas, bem como 

outras condições macroeconômicas, impactam significativamente a economia e o 

mercado de capitais nacional. A adoção de medidas que possam resultar na 

flutuação da moeda, indexação da economia, instabilidade de preços, elevação de 

taxas de juros ou influenciar a política fiscal vigente poderão impactar os negócios 

do Fundo. Além disso, o Governo Federal, o Banco Central do Brasil - BACEN, a CVM 

e demais órgãos competentes poderão realizar alterações na regulamentação do 

setor imobiliário ou de fundos de investimento, o que poderá afetar negativamente 

a rentabilidade do Fundo. 

 

(iv) Riscos de Mercado. Os bens e direitos que compõem a carteira do Fundo podem 

estar sujeitos a oscilações de preços em função da reação dos mercados a eventos 

econômicos e políticos, tanto no Brasil como no exterior. As variações de preços 

desses ativos financeiros e imobiliários poderão ocorrer também em função de 

alterações nas expectativas dos participantes do mercado, o que pode gerar 



 

mudanças nos padrões de comportamento de preços sem que haja mudanças 

significativas no contexto econômico e/ou político nacional e internacional. 

 

(v) Risco de Descontinuidade. Nas hipóteses de liquidação antecipada do Fundo, os 

cotistas terão seu horizonte original de investimento reduzido e poderão não 

conseguir reinvestir os recursos recebidos com a mesma remuneração 

proporcionada pelo Fundo, não sendo devida pelo Fundo, pelo Administrador, ou 

demais prestadores de serviços do Fundo nenhuma multa ou penalidade, a qualquer 

título, em decorrência desse fato. 

 

(vi) Risco de Crédito. Consiste no risco de os emissores de títulos de renda fixa ou 

variável que integram a carteira do Fundo não cumprirem suas obrigações de pagar 

tanto o principal, como os respectivos juros e correção monetária de suas dívidas 

para com o Fundo, o que poderá afetar negativamente a rentabilidade do Fundo. 

Além disso, o Fundo pode não conseguir alugar determinado imóvel conforme suas 

previsões. Essa falta de sucesso pode ser causada por conceito inadequado do 

produto, precificação incorreta, concorrência de produtos na mesma região e 

ausência de demanda. Nesses casos, o investimento no Fundo poderá gerar 

retornos diferentes ou até prejuízos.  

 

(vii) Risco de Desapropriação. De acordo com o sistema legal brasileiro, o bem imóvel 

poderá ser desapropriado por necessidade, utilidade pública ou interesse social. 

Qualquer desapropriação poderá prejudicar de maneira relevante o uso normal do 

imóvel e consequentemente o resultado do Fundo. 

 

(viii) Outros Riscos Exógenos ao Controle do Administrador. O Fundo também 

poderá estar sujeito a outros riscos advindos de motivos alheios ou exógenos ao 

controle do Administrador, tais como moratória, mudança nas regras aplicáveis aos 

seus ativos, mudanças impostas aos ativos financeiros e imobiliários integrantes da 

carteira do Fundo, alteração na política monetária, aplicações ou resgates 

significativos, os quais, caso materializados, poderão causar impacto negativo sobre 

os ativos do Fundo e o valor das cotas. 

 

(ix) Risco de Patrimônio Negativo. Nos termos permitidos pela Resolução CVM 175, 

a responsabilidade do Cotista é limitada ao valor por eles subscritos, de forma que 

ele apenas será chamado a cobrir um eventual patrimônio líquido negativo da 

Classe até o limite do valor por ele subscrito, salvo se aprovado em sentido 

contrário por assembleia de Cotistas. Tendo isso em vista, em caso de perdas 

superiores ao patrimônio líquido da Classe, os Cotistas não precisarão aportar 

recursos adicionais para além do que subscreveram, podendo afetar 

adversamente os resultados da Classe e, consequentemente, o retorno financeiro 

dos Cotistas. 

 

A íntegra dos fatores de risco atualizados a que a Classe e os Cotistas estão sujeitos 

encontra-se descrita no Informe Anual, elaborado em conformidade com o Suplemento 

K da Resolução CVM 175. 

*** 


